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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0733015-92.2007.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Comarca da Capital/PB
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira 
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Lilyane Fernandes Bandeira de Oliveira
APELADO: Município de João Pessoa
PROCURADOR: Adelmar Azevedo Régis

APELAÇÃO CÍVEL.  EXECUÇÃO FISCAL.  CANCELAMENTO DA
CDA  EM  GRAU  RECURSAL.  FALTA  DE  PRESSUPOSTO  DE
DESENVOLVIMENTO  VÁLIDO  E  REGULAR  DO  PROCESSO.
EXTINÇÃO QUE SE IMPÕE.

1. A  execução  fiscal  deve  ser  extinta,  sem  julgamento  do
mérito,  com  fundamento  no  artigo  485,  inciso  IV,  do  novo
Código  de  Processo  Civil,  dada  a  carência  superveniente  da
ação, pelo desaparecimento do interesse processual, decorrente
do cancelamento da CDA pela própria exequente.

2. Processo extinto, sem resolução de mérito.

Vistos etc.

Os  autos  versam  acerca  de  apelação  cível  interposta  pelo
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ESTADO DA PARAÍBA contra MUNICÍPIO DE JOÃO PESSOA, em ação de
execução fiscal, proposta por este contra aquele, com o objetivo de exigir-
lhe  taxa  de  coleta  de  resíduos  (taxa  de  lixo)  incidente  sobre  prédios
públicos.

Após a interposição do apelo, o Município de João Pessoa, às f.
100,  comunicou  a  esta  relatoria  o  cancelamento  da  CDA  objeto  da
execução fiscal, requerendo, em consequência disso, a extinção do feito.

Intimado, o Estado da Paraíba concordou com o que solicitado
pela parte adversa.

É o relatório. 

DECIDO.

Cancelada a CDA pelo exequente, deve a execução fiscal ser
extinta, tal como expõe o seguinte precedente:

EXECUÇÃO  FISCAL.  EXTINÇÃO.  HONORÁRIOS.  CABIMENTO.
PROCESSUAL CIVIL. EXTINÇÃO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 1. É
devida  a  condenação  da  exequente  ao  pagamento  de  honorários
advocatícios  após  a  citação  e  atuação  processual  da  executada,
quando  a  exequente  manifesta-se  favoravelmente  à  extinção  da
execução fiscal. Aplicação do princípio da causalidade e da Súmula
153/STJ. 2. Verba honorária fixada em 1% sobre o valor da execução
atualizado,  tendo  em  vista  o  elevado  valor  da  execução.  3.  A
execução fiscal  deve ser  extinta,  sem julgamento do  mérito,  com
fundamento no artigo 267, inciso VI, do Código de Processo Civil,
dada  a  carência  superveniente  da  ação,  pelo  desaparecimento  do
interesse  processual,  decorrente  do  cancelamento  da  CDA  pela
própria  exequente.  Entendimento  da  Terceira  Turma.  4.  Remessa
oficial, tida por ocorrida, a que se nega provimento e apelação da
executada  parcialmente  provida.  (TRF-3  -  AC:  1000  SP
2007.61.14.001000-9, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO
MORAES, Data de Julgamento: 11/02/2010, TERCEIRA TURMA)

Consoante convicção do STJ, com cancelamento da CDA, após
a  citação  do devedor e apresentação de defesa, deve-se perquirir quem
deu causa à demanda, a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento dos
honorários.
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Cito precedente:
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
TRIBUTÁRIO.  EXTINÇÃO  DA  EXECUÇÃO  FISCAL  APÓS
OFERECIMENTO  DOS EMBARGOS.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. INAPLICABILIDADE DO  ART.  26  DA
LEI  6.830/80.  VALOR  FIXADO  EM  PATAMAR  RAZOÁVEL  (R$
1.000,00),  MOTIVO  PELO QUAL DESCABE SUA REVISÃO EM SEDE
DE RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.  1. O
Superior  Tribunal  de  Justiça,  no  julgamento  do  REsp.
1.111.002/SP,  submetido  ao  rito  do art. 543-C do CPC,
consolidou entendimento  de que, extinta a Execução Fiscal,
por cancelamento da CDA,  após  a  citação  do devedor e
apresentação de defesa, deve-se perquirir quem deu causa à
demanda, a fim de imputar-lhe o ônus pelo pagamento  dos
honorários,  em face do princípio da causalidade (Rel.  Min.
MAURO CAMPBELL  MARQUES,  DJe  1.10.2009).  2.  O  critério
para a fixação da verba honorária deve levar em conta, sobretudo,  a
razoabilidade  do  seu  valor,   em  face  do trabalho profissional
advocatício   efetivamente   prestado,   não  devendo altear-se  a
culminâncias   desproporcionais   e   nem  ser  rebaixado  a  níveis
claramente   demeritórios,   não  sendo  determinante  para  tanto
apenas  e  somente o valor da causa; a remuneração do Advogado
há  de  refletir,   também,   o   nível  de  sua  responsabilidade,  não
devendo se orientar,   somente,   pelo   número  ou  pela  extensão
das  peças processuais que elaborar ou apresentar. 3.  No  caso em
tela, os honorários advocatícios foram fixados em R$ 1.000,00,  valor
este  que  não  se  mostra  exorbitante,  pois,  conforme constou   no
acórdão  de  origem,  atende  aos  preceitos  legais  trazidos,  pois
remunera   condignamente   os  serviços  prestados  pelo  causídico,
observados o tempo e grau de complexidade da demanda. 4. Agravo
Regimental  do  MUNICÍPIO  DE  BELO  HORIZONTE/MG  desprovido.
(AgRg no AREsp 784.472/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 27/05/2016)

Na espécie, o Município de João Pessoa/PB cancelou a CDA em
razão da inexistência  de previsão legal  para a cobrança de TCR sobre
prédios públicos (f. 100), sendo, portanto, culpado pelo fim da demanda.

À luz do exposto, julgo extinto o processo, sem resolução
de mérito, nos termos do art. 485, inciso IV, do novo Código de Processo
Civil, isentando o Município de João Pessoa/PB do pagamento das custas
(art.  29  da  Lei  Estadual  n.  5.672/92),  condenando-o,  contudo,  ao
pagamento dos honorários advocatícios, estes fixados em 20% sobre o
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valor atualizado da causa, nos termos do art. 85, § 2º e § 3º, inciso I, do
novo Código de Processo Civil. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 05 de setembro de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA 
Relator
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